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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Mercado Público não é um espaço restrito ao comércio, pois também tem grande relevância para as religiões de matriz africana.

 

Essa importância explica-se por acreditarem, os praticantes e simpatizantes das religiões de matriz africana, que, ao centro do edifício, está assentado o orixá Bará, que, dentro do panteão africano, é a entidade que abre os caminhos, o guardião das casas e das cidades e que representa o trabalho e a fartura.

 

A palavra “assentar” significa fixar o orixá em determinado objeto por meio de práticas rituais específicos. Esse objeto – chamado pelos praticantes da religião de ocutá – foi enterrado no chão do Mercado, exatamente em seu centro, significando que o orixá está ali, podendo ser visitado, cultuado e receber oferendas dos adeptos da religião.

 

Existem muitas polêmicas sobre o Bará do Mercado, mas duas versões são as mais conhecidas. A primeira conta que o Bará teria sido assentado pelos próprios negros que construíram o Mercado. Essa prática, então, era muito comum entre eles na África, ao construírem seus mercados, uma vez que o orixá representa a fartura e abastança.

 

Outra versão é a de que a ideia de assentar o Bará foi do Príncipe Custódio. Quando ele aqui chegou, trouxe cultos da África, e, como um grande líder religioso, decidiu fazer o assentamento dos orixás em Porto Alegre. Dessa forma, à época, foram assentados sete barás na cidade, sendo o primeiro no Mercado – e, por isso, considerado o mais forte.

 

Reza a lenda que o Príncipe Custódio Joaquim de Almeida, ou Osuanlele Okizi Erupê, nasceu na Nigéria, em 1831. Seria filho de um rei, destronado pelos ingleses no final do século XIX. Veio, então, como príncipe para o Brasil, sendo muito reconhecido como o consolidador das religiões de matriz africana no Rio Grande do Sul. Inicialmente, fixou-se em Rio Grande e Bagé, vindo para Porto Alegre com 70 anos de idade. Falava fluentemente francês e inglês e era cercado de muitas histórias, frequentando, inclusive a alta sociedade da época. Sua casa, na Cidade Baixa, era frequentadíssima. Sua festa de 100 anos durou três dias, ao som de tambores africanos.

 

Ao longo dos anos, o Bará do Mercado Público era respeitado por todos os porto-alegrenses, independentemente de seu credo, haja vista a historicidade do próprio mercado. Todavia, nos últimos anos, a Prefeitura de Porto Alegre, na atual gestão do prefeito Nelson Marchezan Junior, lançou edital para “Concessão de Uso para reforma, restauração, requalificação, manutenção, gestão e operação do Mercado Público Central de Porto Alegre”.

 

Em um primeiro momento, o edital de concessão nos parece inofensivo e transmite a imagem de interesse no desenvolvimento econômico e social de Porto Alegre. No entanto, a preocupação jaz na minuta do contrato de concessão, que prevê expressamente que, à empresa ganhadora (denominada no contrato como “concessionária”), fica proibido realizar – ou permitir que sejam realizados – cultos religiosos de qualquer natureza (cláusula 15.5 da minuta do contrato).

 

Ainda que, no referido documento, em sua cláusula 24.4, leia-se “com exceção das atividades culturais/religiosas descritas no Anexo Termo de Referência”, ao realizar a consulta ao mencionado anexo, não foi possível localizar nenhuma menção à exceção da proibição de cultos religiosos de matriz africana, justamente por conta da existência de um Orixá assentado na zona central do Mercado Público.

 

A situação se agrava quando inexiste, na minuta do edital, qualquer tipo de proibição acerca de modificação ou alteração do espaço central, local de extrema importância à comunidade africanista. Inclusive, há indícios de interesse na construção de um estacionamento subterrâneo localizado abaixo do Mercado Público de Porto Alegre.

 

Em havendo escavação no local, o Bará do Mercado Público será vilipendiado, havendo grave violação de direitos fundamentais, sedimentados e consolidados na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

 
A manutenção dessa situação não pode continuar! Em 2018, o “Disque 100” (Disque Direitos Humanos) recebeu 506 denúncias de intolerância religiosa no Brasil. Os dados foram divulgados pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH). 

Crianças atingidas por pedras quando voltam de cultos de candomblé, um cozinheiro que foi impedido de ornamentar seus pratos pois seriam oferendas à Iemanjá, terreiros incendiados: os casos de discriminação religiosa no Brasil chegaram a 210 no primeiro semestre de 2018, segundo dados do ministério.

 

A religião que mais sofreu intolerância religiosa foi a umbanda (72 denúncias). Em seguida, vieram o candomblé (47), as testemunhas de Jeová (31), as matrizes africanas (28) e alguns segmentos evangélicos (23). No ano anterior, as religiões que mais foram vítimas de discriminação foram: umbanda (54), candomblé (52), matrizes africanas (38), católica (31) e evangélica (27).

 

Em havendo o tombamento, estarão sendo resguardados não apenas o direito de livre culto dos porto-alegrenses, mas também a historicidade do próprio Bará do Mercado Público, em pleno respeito à ancestralidade que ali existe e deve ser preservada.
Sala das Sessões, 28 de novembro de 2019.
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PROJETO DE LEI
Tomba como patrimônio histórico-cultural do Município de Porto Alegre o Bará do Mercado Público.
Art. 1º  Fica tombado como patrimônio histórico-cultural do Município de Porto Alegre a área central do Mercado Público, conhecida como o Bará do Mercado Público.
Art. 2º  Compete ao Poder Público, na forma da lei, determinar as restrições necessárias à preservação do aspecto histórico-cultural original do Bará do Mercado Público.
Parágrafo único.  Deverão ser previamente analisadas e aprovadas pelo órgão competente quaisquer obras ou intervenções a serem realizadas na área tombada nos termos do art. 1º desta Lei, bem como no seu entorno. 
Art. 3º  Ficam vedadas escavações na área tombada por esta Lei, bem como a realização de obras ou procedimentos que alterem, modifiquem, removam, inutilizem, danifiquem ou descaracterizem o Bará do Mercado
Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se alteração, modificação, remoção, inutilização, danificação ou descaracterização toda obra ou todo procedimento que vise ao remanejo ou à remodelação da estrutura original do Bará do Mercado Público.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
